
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.830 - PI (2016/0336352-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JHONATA GOMES PAIVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No caso, as instâncias ordinárias se basearam em elementos 
concretos que demonstram a necessidade da segregação, destacando 
a natureza especialmente viciante e destrutiva do entorpecente 
apreendido - 40 invólucros de plástico contendo crack - bem como a 
circunstância de que o paciente ostenta registro de cometimento de 
outros delitos, respondendo processo onde é acusado do crime de 
receptação, de modo que a prisão encontra-se devidamente 
fundamentada como forma de garantir a ordem pública. 

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

4. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.830 - PI (2016/0336352-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JHONATA GOMES PAIVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido de liminar, interposto 

por JHONATA GOMES PAIVA contra acórdão da 1ª Câmara Especializada Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (HC nº 2016.0001.008316-8). 

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 1º de agosto 

de 2016, acusado da suposta prática do delito tipificado no art. 33, da Lei nº 11.343/06. A 

prisão foi convertida em preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 69/74):

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - TESE AFASTADA - 
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312, DO CPP - 
REJEIÇÃO - ORDEM DENEGADA. 1. É POSSÍVEL PERCEBER 
QUE, AO CONTRÁRIO DO QUE FOI ALEGADO, O PROVIMENTO 
JURISDICIONAL NÃO DESRESPEITOU O DISPOSTO NO ART. 93, 
IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NEM DEIXOU DE 
EXPLICITAR AS CIRCUNSTÂNCIAS QUE IMPRIMEM A 
NECESSIDADE DE CONSTRIÇÃO ESPECÍFICA PARA O CASO 
APURADO. 2. ENTENDO QUE O MAGISTRADO DE PISO AGIU 
COM ACERTO, POIS DEMONSTROU CONCRETAMENTE A 
EXISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS E REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA PRISÃO PREVENTIVA, APONTANDO 
COMO FUNDAMENTO PARA A ADOÇÃO DA MEDIDA EXTREMA 
A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, EM FACE DA NATUREZA DO 
DELITO E DA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 3. 
ORDEM DENEGADA. 

No presente recurso, a defesa alega que a decisão judicial que decretou a 

prisão preventiva do recorrente não se fundamenta em nenhum elemento concreto 
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(e-STJ fl. 81). 

Defende que seria suficiente a aplicação de medidas cautelares alternativas 

no caso. 

Pleiteia, assim, a expedição de alvará de soltura, ou substituição da prisão 

por outra medida cautelar. 

Contrarrazões às e-STJ fls. 96/102. 

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 114/116. 

Informações às e-STJ fls. 123/131. 

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso (e-STJ 

fls. 136/141). 

E o relatório. 

 

Documento: 1573579 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.830 - PI (2016/0336352-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

contra o qual se imputou a prática, em tese, do crime tipificado no art. 33 da Lei n. 

11.343/2006.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso, o magistrado singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 23/26):

Consta dos autos que, os policiais militares realizavam rondas 
ostensivas no centro Teresina, momento em que ao passarem pela 
praça Pedro II apreenderam o autuado em posse de dentre outros: 
40 (QUARENTA) INVÓLUCROS DE PLÁSTICO EM FORMA DE 
TROUXINHAS CONTENDO SUBSTÂNCIA PETRIFICADA 
SIMILAR AO CRACK. 

Conforme laudo de exame de constatação, às fls. 09, fora 
encontrado, na realidade, 6,5g de cocaína. 

(...)

Ademais, está presente, no caso dos autos, o preenchimento do 
requisito referente à garantia da ordem pública como uma das 
condições que autorizam a custódia cautelar do indiciado. Além de 
ser o crime de tráfico de alto grau de periculosidade e de revelar 
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risco à saude pública, sendo imperiosa a imposição da garantia da 
ordem pública. 

A certidão de antecedentes criminais do flagranteado, acostada às 
fls. 19, corrobora com o entendimento de que a custódia cautelar se 
faz necessária para garantia da ordem pública uma vez que este já 
responde a outro procedimento criminal (procedimento criminal nº 
0023145-61.2012.8.18.0048). 

O que nos faz concluir que as medidas cautelares diversas da 
prisão restaram insuficientes para conter a prática delitiva do 
autuado. 

(...)

O Tribunal a quo, ao indeferir a  ordem originária, teceu as seguintes 

considerações, no que importa (e-STJ fls. 69/74):

Nesse contexto, entendo que o magistrado de piso agiu com acerto, 
pois demonstrou concretamente a existência dos pressupostos e 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, apontando como 
fundamento para a adoção da medida extrema a garantia da 
ordem pública, em face da natureza do delito e da quantidade de 
droga apreendida. 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente recurso ordinário. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se, ainda, que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 
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por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório do recorrente na 

decisão e no acórdão transcritos. 

Como visto, embora de forma concisa, as instâncias ordinárias se basearam 

em elementos concretos que demonstram a necessidade da segregação, destacando a natureza 

especialmente viciante e destrutiva do entorpecente apreendido - 40 invólucros de plástico 

contendo crack - bem como a circunstância de que o paciente ostenta registro de 

cometimento de outros delitos, respondendo processo onde é acusado do crime de 

receptação, de modo que a prisão encontra-se devidamente fundamentada como forma de 

garantir a ordem pública. 

A propósito do tema, confiram-se alguns julgados desta Corte em casos 

semelhantes:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  ALEGAÇÃO  DE  
INIDONEIDADE  DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
QUANTIDADE  DE DROGAS. CONTUMÁCIA CRIMINOSA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 
execução (provisória  ou  definitiva)  da  pena.  É  por  isso que tal 
medida constritiva    só   se   justifica   caso   demonstrada   sua   
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a 
instrução criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal (precedentes).

II   -   No   caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a   necessidade   de  garantia  da  ordem  pública,  
notadamente  se considerada  a  nocividade  do  entorpecente  
apreendido em poder do agente  ("crack")  e  seus  maus 
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antecedentes, que revelam o fundado receio  de  reiteração delitiva, 
circunstâncias aptas a justificar a prisão preventiva. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 76.008/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 25/10/2016, DJe 14/11/2016)

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES (LEI N. 11.343/2006, ART. 33). PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DA DROGA. APREENSÃO DE 182 
PEDRAS DE CRACK. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

01. Não há "ilegalidade ou abuso de poder" (CR, art. 5º, inc. 
LXVIII), de modo a autorizar a concessão do habeas corpus, na 
decisão que decreta a prisão preventiva do indivíduo que responde 
por infração ao art. 33 da Lei n. 11.343/2006, se reincidente e/ou 
de maus antecedentes (RHC 53.753/MG, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Quinta Turma, julgado em 24/02/2015; HC 309.870/GO, 
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
10/02/2015).

02. "A variedade, a natureza lesiva, a quantidade das substâncias 
entorpecentes apreendidas e as circunstâncias em que se deu a 
prisão em flagrante são fatores que, somados à forma como estava 
acondicionada grande parte da droga, indicam a dedicação à 
traficância, autorizando a preventiva" (STJ, HC 299.410/SP, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 18/09/2014; RHC 
51.035/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 03/03/2015; STF, HC 113.203/RJ, Rel. Ministro 
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 10/06/2014; HC 
111.019, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 
25/06/2013).

03. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 56.011/AL, Relator Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), Quinta Turma, 
julgado em 18/06/2015, DJe 29/06/2015)

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 
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Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.
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4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei)

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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